
 

 

ATA DA QUINQUAGÉSIMA SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA 

SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ.//////////////////////////////// 

 
Aos vinte dias do mês de maio do ano dois mil e vinte e cinco, às onze 
horas, no Palácio Petrônio Portella, sede da Assembleia Legislativa do 
Estado do Piauí, presentes os senhores deputados: B. Sá, Bárbara do 
Firmino, Doutor Felipe Sampaio, Doutor Gil Carlos, Doutor Hélio, Doutor 
Marcus Vinícius Kalume, Elisângela Moura, Evaldo Gomes, Fábio Novo, 
Francisco Limma, Franzé Silva, Gessivaldo Isaías, Gracinha Mão Santa, 
Gustavo Neiva, Hélio Isaías, Hélio Rodrigues, Henrique Pires, João 
Madison, Rubens Vieira, Warton Lacerda e Wilson Brandão; ausente o 
senhor deputado Doutor Vinícius; e justificadas as ausências dos senhores 
deputados: Ana Paula, Dogim Félix, Georgiano Neto, Marden Menezes, 
Oliveira Neto, Severo Eulálio, Tiago Vasconcelos e Ziza Carvalho; realizou-

se a QUINQUAGÉSIMA SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA 
SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ, presidida 

pelo senhor deputado Rubens Vieira e secretariada pelos senhores 
deputados: Wilson Brandão e Doutor Marcus Vinícius Kalume. 

PEQUENO EXPEDIENTE. Constou da leitura da ata da sessão 
anterior, que foi aprovada sem retificação, além das seguintes matérias: 6 
(SEIS) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: de nº 136/25 e nº 137/25, de 
autoria do senhor deputado Doutor Marcus Vinícius Kalume, 
respectivamente, que “Institui o Dia Estadual do Advogado Eleitoralista e o 
integra no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Piauí”; e que 
“Institui a Semana Estadual de Conscientização, Prevenção, Diagnóstico e 
Tratamento Precoce para a Sepse no Estado do Piauí”; de nº 138/25, de 
autoria da senhora deputada Gracinha Mão Santa, que “Altera a Lei nº 
5.397, de 29 de junho de 2004, que “Determina a isenção de taxa/tarifas e 
outras despesas oriundas de inscrição para concursos públicos estaduais 
e vestibular da FUESPI a doador de sangue cadastrado em órgão 
competente”, para dar nova redação ao Art. 1º e ao Art. 4º e acrescer o 
Parágrafo Único ao Art. 4º e os Arts. 4º-A; 4º-B e 4º-C e dá outras 
providências”; de nº 139/25, nº 140/25 e nº 141/25, de autoria do senhor 
deputado Rubens Vieira, respectivamente, que “Institui a Política Estadual 
de Reconhecimento e Valorização da Economia do Cuidado, no âmbito do 
estado do Piauí”; que “Estabelece as diretrizes para a implementação do 
Programa Estadual de Incentivo à Leitura e Formação de Bibliotecas 
Comunitárias no estado do Piauí e dá outras providências”; e que “Institui 
a Política Estadual de Saúde Integral das Populações do Campo no 
âmbito do estado do Piauí”; 1 (UM) PROJETO DE DECRETO 



 

 

LEGISLATIVO de nº 43/25, de autoria do senhor deputado Gessivaldo 
Isaías, que “Dispõe sobre a concessão de Título de Cidadão Piauiense ao 
Bispo Henrique Costa Fabrício”; e 1 (UM) REQUERIMENTO lido, de 
autoria do senhor deputado Wilson Brandão, o qual solicita realização de 
sessão solene, no dia 24 de junho do corrente ano, em homenagem aos 

cinquenta anos da Embrapa Meio-Norte. ORDEM DO DIA. Aprovados 
em segunda discussão e votação, pela maioria dos presentes, os 
PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: de nº 168/19, de autoria do senhor 
deputado Franzé Silva, processo AL-21.200/2019, que “Obriga as escolas 
públicas e privadas do estado do Piauí a disponibilizarem cadeiras em 
locais determinados na sala de aula aos portadores de déficit de atenção e 
hiperatividade-TDAH, dislexia e outro distúrbio de aprendizagem”; de nº 
50/24, de autoria do senhor deputado Gessivaldo Isaías, processo AL- 
35.186/2024, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento, no 
pavimento térreo de prédios públicos ou privados, de idosos, gestantes, 
pessoas com deficiência física, dificuldade ou restrição de locomoção, 
quando impossibilitado de uso ou inexistente equipamento interno para 
acesso a pavimentos superiores”; de nº 223/24, de autoria do senhor 
deputado Flávio Júnior, processo AL-37.868/2024, que “Institui a 
obrigatoriedade da realização de exame de ultrassom morfológico no pré-
natal e de exame para detectar eclâmpsia e pré-eclâmpsia, e dá outras 
providências”; de nº 22/25, de autoria da senhora deputada Bárbara do 
Firmino, processo AL-38.465/2025, que “Dispõe sobre a garantia de 
exames genéticos e procedimentos de saúde para mulheres de alto risco 
de câncer de mama e ovário no Estado do Piauí, e dá outras providências; 
de nº 35/25, de autoria do senhor deputado Francisco Limma, processo 
AL-38.548/2025, que “Dispõe sobre a adoção de atividades com fins 
educativos para enfrentamento à violência e reparação de danos causados 
no âmbito dos estabelecimentos que compõem o Sistema Estadual de 
Ensino do Piauí, e dá outras providências”; de nº 41/25 e nº 48/25, de 
autoria do senhor deputado Franzé Silva, respectivamente, processo AL- 
38.671/2025, que “Dispõe sobre a isenção da taxa de inscrição em 
concursos públicos para pessoas com deficiência, no âmbito do Estado do 
Piauí”; e processo AL-38.769/2025, que “Altera a Lei nº 6.653 de 15 de 
maio de 2015, que institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência do Estado 
do Piauí e dá outras providências”; e de nº 121/25, de autoria do senhor 
deputado Severo Eulálio, processo AL-39.524/2025, que “Reconhece de 
Utilidade Pública o Instituto Ajudando Quem Precisa - IAQP no Estado do 
Piauí e dá outras providências”. Aprovado em primeira discussão e 
votação, pela maioria dos presentes, o PROJETO DE LEI ORDINÁRIA de 
nº 94/25, de autoria da senhora deputada Gracinha Mão Santa, processo 
AL-39.319/2025, que “Dispõe sobre a implantação de programas de 
capacitação em defesa pessoal, mediação de conflitos e gerenciamento de 
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crises para profissionais da educação da rede pública estadual do Piauí e 
dá outras providências”. E aprovados em discussão única e votação 
secreta, os PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO: de nº 08/25, de 
autoria do senhor deputado Hélio Rodrigues, processo AL-38.453/2025, 
que “Dispõe sobre outorga da ‘Medalha do Mérito Legislativo’ ao senhor 
Roosevelt dos Santos Figueiredo, por relevantes serviços prestados ao 
Estado do Piauí”; e de nº 39/25, de autoria do senhor deputado Francisco 
Limma, processo AL-39.642/2025, que “Dispõe sobre a concessão do 
Título de Cidadania Piauiense a Adolfo Curbelo Castellanos e dá outras 
providências”. Os quantitativos de votos SIM, NÃO e ABSTENÇÃO das 
votações estão anexados nos dados da presente sessão, constantes no 

Sistema de Apoio ao Processo Legislativo. PEQUENOS AVISOS. O 

senhor deputado Doutor Marcus Vinícius Kalume repercutiu 
requerimento de sua autoria, solicitando ao Governo do Estado do Piauí a 
instituição de um posto de atendimento na cidade de Floriano para a 
realização de perícias médicas em servidores públicos estaduais. O 
senhor deputado Gessivaldo Isaías agradeceu aos parlamentares a 
aprovação de um projeto de resolução de sua autoria, que cria o Programa 
Estágio-visita à Assembleia Legislativa. Por fim, solicitou que os meios de 
comunicação da Casa divulguem o programa, a fim de que as 
universidades tenham conhecimento da iniciativa. O senhor deputado 
Gustavo Neiva manifestou sua preocupação com o aumento da taxa de 
desemprego no Estado do Piauí e o elevado índice de trabalhadores 
informais, conforme os últimos dados divulgados pelo IBGE. O senhor 
deputado Warton Lacerda registrou sua recente visita à cidade de 
Fronteiras, na qual verificou a possiblidade de reabertura da fábrica de 
cimento Nassau, o que permitirá a criação de vários postos de empregos 
para a população da região. O senhor deputado Evaldo Gomes cobrou 
providências da empresa Equatorial para solucionar os problemas de falta 
de energia na cidade de José de Freitas. O senhor deputado B. Sá 
cobrou do Poder Executivo melhorias na qualidade dos serviços públicos 
estaduais, citando o Detran como exemplo. Em seguida, fez referência aos 
empréstimos realizados pelo Governo do Estado para investir na área de 
tecnologia. Os senhores deputados Doutor Hélio e João Mádison 
cobraram do prefeito de Teresina, Sílvio Mendes, o funcionamento da 
Clínica Veterinária da capital para auxiliar no controle de natalidade dos 
animais de rua.  Pela Ordem, o senhor deputado Gessivaldo Isaías 
lembrou aos membros da Comissão de Administração Pública e Política 
Social sobre a reunião agendada para deliberar as matérias que se 

encontram em pauta. GRANDE EXPEDIENTE. Não houve orador. 
Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente encerrou a sessão, do 
que, para constar, foi redigida e digitada a presente ata pelo setor de 
Redação de Atas, a qual, depois de lida, achada conforme, aprovada pelo 



 

 

Plenário, inserida no Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) e 
arquivada pela Coordenação de Registros 
Legislativos.//////////////////////////////////////////////////////// 


